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C0NTRATO N" 19 tO?,O2601

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçAO DE SERVIÇOS, QUE

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA,

K)R MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DO

OUTRO I^ADO A EMPRE§q MFP EMPREEITDIMEIIITOS

(0{Pf : 47.442.513/0ffi 1-16).

o tuumCÍplO DE IRACEMA-CE, Estado do Ceará, pessoa lurídica de direito público interno, INSCRITA NO

CNPI/MF SOB O No 07.891.658/0001-80, COM SEDE NA RUA; DEIIIA HOLANDA Ne 19, IRACEMA - CEARÁ,

ATRAVÉs DA SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA, INSCRITA No cNpl soB o Ne 07.891.658/0001-80, NEsrE

ATo REPRESENTADo poR seu secRErÁnto o sR DANIsto DANY BEZERRA coMES, poRTADoR Do

636******15 aqui denominado de COMRAIÁNTE e do outro lado a empresa MFP EMPREENDIMENTOS

ESTABELECIDA AV DEPUTADO JOAO FREDERICO FERREIRA GOMES, N'113, CAMPO DOS VELHOS, CEP:

62.030-235, SOBRAL/CE, TNSCRTTA NO CNPI SOB O N"47.442.513/0001-16, NESTE ATO REPRESENTADA

PELo SR. REPRESENTANTE LEGAL E RESPONSAVEL TÉCNICOO SR. MIGUEL FREDERICO PONTE NETO,

INSCRITO NO RG Ne 20088570384 PORTADOR DO Nq CPF: 034.+++.:r+*-56 CRXA/CE: 366168CE, apenas

denominada de CONTRÂTâDÁ, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e

condições a seguir estabelecidas:

CúUSULA PRIMEIRÂ - Do FUNDáTIENTo LEGAL

1.1. O presente CONTRATO tem como fundamento com Art. 6e, )o«UII da Lei n0 74.733 /2021 a

CONCORRÊNflA ELETRÔNIGÁ N! CE 011/2026 e seus Anexos, devidamente homologada, a proposta da

CONTRATADÀ tudo parte integrante deste conEato, independentemente de transcrição.

cúUsULÂ SEGUNDA. Do oBIETo
2.1. Constitui obieto do presente instrumento a CONTRATAÇÂO DE EMPRESÂ ESPECIALIZÁDA PARA

EXECUÇÃO DOS SERVIçOS DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO E DRENAGEM NA ESTRADA VICINÂL DE

ACESSO DO SÍTIO CÂETANO AO SiTIO CÂIAZEIRAS, NO MUNICiPIO DE IRÂCEMA/CE, em execução indireta,
sob regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAJ,, em conformidade com o Projeto Básico, e a proposta da

contrâtada e seus anexos, partes integrantes deste instrumento independente de transcrição.

CúUSULA TERCEIRÁ - Do vALoR
3.1, A PREFEITUPÁ se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o obieto do presente Contrato, num Valor
Global de R$: 492.967,3 S (Quafocentos e Noventa e Dois Mil Novecentos e Sessenta e Sete reais e Trinta
e Cinco centavos), suieito as incidências tributarias normais suieito as incidências tributariâs normâis, e, em

conformidade com o processo licitatório de CONCORRENCIA ELETRONICA N.e olL/2026

3.2. DOS PR"EçOS, DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

3.2.1. Os preços ofertados devem serapresentados com a incidência de todos os tributos, encargos tÍabalhistas,
preüdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
preüsíveis que possam incidir sobre a execuçâo dos serviços, inclusive a margem de lucro.
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3.2.2. A Administreção fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da prestãção

dos serviços e encâminhamento das respectivas notas fiscais/faturas deüdamente atestãdas pelo gestor da

despesa.

3.2.3. 0 pagamento será feito no prazo de 30 [trinta) dias, a contar da liquidação, na proporção da prestação

dos serviços solicitados, segundo as ordens de serviços expedidas pela Administração, de conformidade com

as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, e encaminhamento das certidões

federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND trabalhistâ do licitante vencedol todas atualizadas,

observadas as condições da proposta, através de crédito na conta bancária do fornecedor

3.2.3.1. Nenhum pagàmento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contrâtuais, nem implicaÉ

na aprovação definiüva da prestação do serviço, total ou parcialmente.

3.2.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outrà circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA sení

cientificada, a fim de que tome proüdências.

3.2.3.3. Podená a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver suieita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma

prejudicar a CONTRATANTE; e

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

GúUSUIIT QUARTA - DAVIGÊNCh
4.1, O prazo de Execução, seÉ de de 90 (noventa) dias e teÉ sua vÍgência da contratação de até lz(doze]
meses contados da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado conforme Art. 111 da lei

L4.t33l2O2t.
4.2. O prazo de ügência será automaticamente prorrogado por igual período, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as proüdências cabíveis no

caso de culpa da CONTRATADA, na forma do art 111 da Lei n' 14.133, de 2021.

4.3. Os pedidos de prorrogação de prazo deverão se hzer acompanhar de um relatório circunstanciado e do

novo cronograma fisico e fisico-financeiro adaptâdo às novas condições propostas, e de um novo Plano de

Tlabalho. Esses pedidos seÉo analisados e iulgados pela fiscalização e Gerência da PMI.

4.4. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à PMI, até 30 (trinta) dias antes da data do término
do prazo contratual. Os atrasos ocasionados por moüvo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados

no pmzo de 48 (quarenta e oitoJ horas e aceitos pela PMI não serão considerados como inadimplemento
contratual. Deverão também constar no liwo de ocorrência da obra.

4.5. Os serviços deverão ser executados conforme o cronograma fisico-financeiro aprovado, contados da data

de emissão da Ordem de Serviço inicial. A contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo de até 10

(dez] dias úteis após o r€cebimento da referida Ordem, A execução ocorrerá no local e hoÉrio indicados pela

Contratante.

GúUSULA QUINTÂ - DA D0TAçÃO ORÇÁMENT]íruÂ

5.1. As despesas decorrentes do futuro contrâto corr€Éo à conta de dotação orçamentária consignadas no

respectivo orçamento municipal ügente, será informado no instrumento contratual no ato da assinatura.

GúUSULA SETTA . DA oBRtGAçÂo DAs PARTES

6.1. Constiurêm obrigações da CONTRÁTADA:

6.1,1. Executar os serviços em estrita conformidade com o Proieto Básico, Memorial Descritivo, proposta

adjudicada, cronograma ffsico-fi nanceiro e demais documentos contratuais.
6.1.2. Mantef durante toda a execução do contrâto, responsável técnico legalmente habilitado (Engenheiro Ciül
e/ou Arquiteto), deüdamente registrado no CREA e/ou CAU, com emissão da respectiva ART e/ou RRT.
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6,1.3. Admitir a substituição do responsável técnico somente por proÍissional de experiência equi lente ou

superiot mediante préüa aprorração da Contratânte.

6.1.4. Recrutar e manter profissionais habilitados e capacitados, assumindo integral responsabilidade por seus

atos.

6.1.5. Repara{, corrigil removel reconstruir ou substituh, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços

em que se verificarem úcios, defeitos ou incorreções resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados.

6.1.6. Garantir a solidez e segurança da obra, nos termos da legislação civil ügente.
6.1.7. Cumprir rigorosamente o cronograma ffsico-financeiro aprovado.

6.1.8. Submeter preüamente à Contratante qualquer alteração nos métodos executivos.

6.1.9. Elaborar e manter atualizado o Diário de Obra, contendo registros técnicos, ocorÉncias, condições

meteorológicas, quantitaüvo de pessoal e equipamentos, e demais informações relevantes.

6.1.10.Emitir a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART e/ou o Registro de Responsabilidade Técnica -
RRT refer€nte ao registro do Contrato e da obra iunto ao CREA e/ou CAU, conforme determina a Resolução

CONFEA ne 425 /9A e/ot Resolução própria do CAU/BR As atribuições profissionais dos arquitetos e

urbanistas deverão estar devidamente registradas no Sistema de lnformação e Comunicação do Conselho de

Arquitetura e Urbanismo (SICCAU), nos termos do arL 3e da Resolução ne 21 do CAU/BR, mantendo tais
registros viálidos e atualizados durante toda a execução contrâtual.
6.1.11. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos habalhistas, previdenciários, hscais, comercÍais e

sociais decorrentes da execução do contrato, não se transferindo à Adminisbzção qualquer responsabilidade
por sua inadimplência.

6.1.12. Efetuar o pagamento de seus empregados nos prazos legais e cumprir a legislação trabalhista e

previdenciária ügente.
6.1.13. Cumprir a reserva legal de cargos pal:r pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social ou
aprendiz, quando aplicável, comprovando seu atendimento sempre que solicitado.
6.1.14. Manter; durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.

6.1.15, Mant€r preposto aceito pela Contrâtânte para representá-la na execução do contrato.
6.1.16. Não conEatal durànte a ügência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau de
dirigente da Contratante ou do fiscal/gestor do contrato, nos termos do art.48, paÉgrafo único, da Lei nq

14.133 /2027.
6.1.17. Cumprir rigorosamente as normas desegurançae medicina do trabalho, fomecendo os EPIs necessários
aos seus empregados.

6.1.18, Adotar medidas preventivas para eütar danos a bens públicos, privados e áreâs adiâcentes,
responsabilizando-se integralmente por eventuais prejuízos.
6.1.19. Cumprir o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Ciül (PGRCC], promovendo a destinação
ambientalmente adequada dos resíduos, conforme a legislação ügente.
6.1.20. Manter o canteim de obras organizado e promover a limpeza periódica do local.
6.1.21. Obserrrar todas as normas técnicas aplicáveis, inclusive as dã ABNI bem como as determinações dos
órgãos ambientais e concessionárias de serviços públicos.

6.1.22. Facilitar a ação da Fiscalização, prestando prontamente os esclarecimentos solicitados e garantindo
livre acesso ao local da obra e aos documentos pertinentes.
6.1.23. Comunicar ao Fiscal do Contãto, no prazo de até 24 (ünte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente ocorrido na execução dos serviços.

6.1.24. Atender às determinações do Fiscal do Contrato ou da autoridade superior competente.
6.1.25. Arcar com os ônus decorrentes de eventual equívoco no dimensionamento de sua propostâ, salvo nas

hipóteses legalmente preüstas de reequilíbrio econômico-fi nanceiro.
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6.2. São obrigaçôes da CONTRAIÁNTE:

6.2.1. Exigir o omprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital e seus

anexos, proposta adjudicada e contrato;

6.2.2. Indicar o local e hoÉrio em que deveÉo ser executados os serviços;

6.2.3. Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da execução, desde que obsenradas as normas de

segurança;

6.2,4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;

6.2.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo

Contratado;
6.2.6. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as

soluções por ele propostas seiam as mais adequadas;

6.2.7. Notificar o Contratado, por escrito, sobre úcios, defeitos ou incorreções verificadas no obieto fornecido,

parâ que seia por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

6.2.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço prestado, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente instrumento;
6.2.9. Aplicar ao Contratado as sanções preüstas na lei e neste instrumento;
6.2.10. Responder todas as solicitações do Contratâdo relacionadas à execução do contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, merâmente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa

execução do aiuste;

6.2.11. Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolümento do obleto do contrato;

cúusulA sÉfl MA - suBcoNTRátrAçÃo
7.1. É permitida a subcontratação parcial do obieto.
7.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRÂTADA pela

perfeita execução contratual., cabendo-lhe realizar a supervtsão e coordenação das atividades do

subcontràtado, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigaçôes

conFatuais correspondentes ao obieto da subcontratação.

7.3. A subcontratação depende de autorização préüa da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se o
subcontràtado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do obleto.
7.4. A CONTRATADA apresentaÉ à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada e iuntada aos autos do processo correspondente.
7.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou juúdica, se aquela ou dirigentes desta mantiverem únculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
CONTRÂTANTE ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contÍato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por
afinidade, até o terceiro grau.

cúusulA orrÂvA - DÂ ExEcuÇÃo Dos sERVrços, vlsroRrA E DAs MEDtçôEs

8.1. O prazo para execução dos serviços será de 90 (noventa) dias, contâdos da data de emissão da Ordem de

Serviço, devendo a contrâtada iniciar a execução dos serviços no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o
recebimento da referida Ordem, observando-se o cronograma fisico-financeiro aprovado.
8.2. A execução dos serviços ocorreÉ no local indicado pela Contratante, em conformidade com o Proieto
Básico e demais documentos contratuais.
8.3. fu medições aprovadas servirâo de base para emissão da respectiva notâ fiscal/fatura, que deverá ser
emiüda em nome do Município de hacema/CE.
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8.4. As informações necessárias para emissão da nota fiscal/htura deverão ser solicitadas preüamente ao

órgão conúatânte.
8.5. Constatada pela Fiscalização a inadequação dos serviços executados às especificações técnicas, normas
aplicáveis ou condições contratuais, a Contratada será formalmente notificada para proceder às correções

necessárias, no prazo fixado pela Administração, compatível com a natureza da irregularidade, sem prejuÍzo

da aplicaçâo das penalidades cabíveis.

8.6. Os prazos de início, execução e conclusão dos serviços poderão ser prormgados, desde que devidamente

iustificados pela Conuãtada e preüamente autorizados pela AdminisEação, obsenadas as hipóteses legais.

8.7. Em caso de impedimento, paralisação ou suspensão do contrato por determinação da Administração ou
por motivo devidamente comprovado, o cronograma de execução será aiustado pelo período correspondente,
mediante formalização por apostilamento ou termo aditivo, conforme o caso.

8.8. As prorrogações dependerão de iustificativa técnic4 interesse público deüdamente demonstrado e

fundamento legal, nos termos da Lei ns 14.133/202L.

Da vistoria
8.9. A avaliação préüa do local de execução dos serviços é facultada aos interessados e tem por finalidade
proporcionar o pleno conhecimento das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado.
8.10. Aos interessados será assegurado o direito de realização de üstoria prévia, acompanhados por
servidor designado para esse fim, de segunda-feirâ a sextâ-feira, das 08h00 às 12h00, mediante préüo
agendamento.

8.11. Serão disponibilizados datas e horários distintos aos interessados que deseiarem realizar a üstoria.
8.12. Para a realização da vistoria, o representânte legâl da empresa ou o responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento oficial de idenüficação e documento expedido pela
empresa que comprove sua habilitação para a realização da vistoria.
8.13. Caso a licitante opte por não realizar a üstoria, deverá âpresentar declaração formal de pleno
conhecimento das condições e peculiaridades do local de execução dos serviços.

8.14. A não realização da vistoria não podeÉ fundamentar alegações posteriores de desconhecimento das

condições locais, dúüdas, omissões ou quaisquer fatos relacionados à execução do objeto, permanecendo
a contratada responsável pelo cumprimento integrâl das obrigações assumidas.

Das mediçõesl
8.15. As medições dos serviços executados seÉo realizadas em periodicidade mensal ou por etapa concluída,
conforme definido no cronograma fisico-financeiro aprovado, obserr"adas as especificações técnicas constântes
no Projeto Básico.

8.16. Serão medidos os serviços efeüvamente executados no período e tecnicamente aferíveis pela Fiscalização,
ainda que parcialmente concluídos, desde que atendam às condições de qualidade exigidas.
8.17. A medição seÉ formalizada por meio de Boletim de Medição elaborado pela Fiscalização, devendo ser
assinado pelo responsável técnico designado pela Contriatante e pelo r€sponsável técnico da Contratada.
Parágrafo único. O Boletim de Medição podeÉ também ser assinado pelo representante legal da empresa
contratada, para fins de ciência e concordância.
8.18. Para fins de processamento da medição mensal, a Contratada deverá apresentar:
I - Memória de cálculo detalhada dos serviços executados;

II - Relatório fotognáfico demonstrando a evolução da obra;
III - Planta ou croqui indicando os trechos executados no período e o acumulado;
IV - Balanço parcial de materiais empregados, quando aplicável;
V - Cópias das notas fiscais de materiais incorporados à obra, quando exigido pela Fiscalização;
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VI - Justificativ"à técnica para eventual divergência em relação ao cronograma Íisico-financeiro, acompanhada

de propostâ de reprogramação, se necessária.

8.19. Os seryiços não exesutados no período preüsto no cronogrâma frsico-financeiro poderão ser

reprogramados, mediante jusüficativa técnica apresentáda pela Contratada e preüamente aprovada pela

Fiscalização, sem preiuízo da apuração de eventual r€sponsabilidade contratual, assegurado o contraditório e

a ampla defesa.

8.20. A primeira medição consideraÉ a data de emissão da Ordem de Serviço, e a última medição ocorreÉ por

ocasião da conclusão da obrà, respeitando-se o encerramento contratual.

8.21. A medição final dependeÉ da apresentaçâo dos seguintes documentos:

I - Solicitação formal de Rêcebimento Provisório da Obra;

II - Boletim de Medição Final;

Ill - Memória de cálculo consolidada;

IV - Termo de encerramento do Diário de Obras, deúdamente assinado;

V - Termo de Recebimento Proüsório da Obra;

VI - Certidão Negativa relatirã à matrícula CNO (Cadastro Nacional de ObrasJ da obra concluída, quando

exigível,

8.22. O pagamento seÉ efetuado conforme os valores apurados nas medições aprovadas pela Fiscalização,

observadas as condições preüstâs neste contrato e nâ legislação vigente.

CúUSULA NoNA - Do RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. A execução do contrato seú acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designada pela Secretaria

competente, a quem compeürá verificar o fiel cumprimento das obrigações conEatuais.

9.2. A aceitabilidade do objeto ficaÉ condicionada à verificação da conformidade da execução com o Proieto

Básico, especificações técnicas, cronogmma fisico-financeiro, proposta adiudicada e demais exigências

conffatuais, mediante atestação formal da Fiscalização.

9.3. O obieto deste Contrato seÉ recebido:

a) Proüsoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediânte termo
circunstanciado, no prazo de até 15 (quinze) dias contados da comunicação formal da conclusão da obra, para

efeito de posterior verificação da conformidade da execução com as exigências contratuais;
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento integral das exigências conffatuais, no prazo de até 90 (noventa) dias

contados do recebimento provisório, após a verificação da correção de eventuais pendências.

9.4. O recebimento proüsório ou definitivo não exclui a responsabilidade ciül da Contratada pela solidez e

segurança da obra, nem sua responsabilidade éüco-profissional pela perfeita execução do contrato, nos termos
da legislação aplicável.

cúusulA DÉcruÂ - DÂ FrscAlrzÂçÃo Do coNTRATo
10.1.4 execução do contrato seÉ acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão formalmente designada
pela autoridade competêntg nos termos do arL 117 da Lei ne 14.133/2021, a quem competiÉ verificar o fiel
cumprimento das obrigações contratuais.
10,2. A fiscalização seú exercida pela Secretaria Confatánte, por meio do Fiscal do Contrato designado, a quem
cabeÉ o acompanhamento técnico, administrativo e operacional da execução. Eventuais ocorrências
decorrentes da execução contratual deverão ser inicialmente Eatâdas com a Fiscalização e, se necessário,
submetidas à autoridade superior competente,

IRACEMA/CE - FONE: (88) 3428-1462e RUA DELTA HOLANDA. 19 . CENTRO .
@ iracerna.ce.govbr O gabinetg,iracemâ.ceiqgmâil.com @ eoreÍeituradeiracema O Prefeitura de lrâcamâ



cur§ÀNoÔ §A t{Ô§sÀ ôE}tTEi

10.3. A ContÍatâda deverá executar os serviços estritamente em conformidade com o obieto contratâdo, o

Proieto Básico, a proposta adiudicada e a respectiva Ordem de Serviço, não sendo devido pagamento por

serviços executâdos em desacordo com tais instrumentos ou sem préüa autorização da Administração.

10.4. O representante da Administração anotaÉ em registro próprio todas as ocon€ncias relacionadas à

execução do contrato, determinando as providências necessárias à coreção de hlhas ou irregularidades
verificadas.
10.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato deverão ser

encaminhadas à autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis.

10.6. A fiscalização e eventual aceitâção dos serviços não eximem a Contratâda de suas responsabilidades

técnicas, ciüs e legais pela execução do obieto, nos termos da legislação vigente e do contrato.

cúusulA DÁcrMA PRTMETRA - Do nEÂJUsrE E Do REEeurLÍBRro EcoNôMrco-FTNANCETRo
11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado dâ data do

orçamento.

11.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reaiustados, independentemente de solicitação

do contratado, com base na \rariação do Índice IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado, divulgado pela

Fundação Getúlio Vargas - FGV exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorÉncia da

anualidade.
11.3. A aplicação do reaiuste se faná a partir do 13e mês a contâr da data do contrato, sendo que o seu valor
percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por 12 meses, e assim
sucessivamente a cada 12 meses.

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contrâtante pagará ao contratado a

importância calculada pela úlüma variação conhecida, liquÍdando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.
11.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reaiustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.
11.5. Nas aferições finais, o índice utilizádo para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, seÉ adotado, em substituição, o (s) que vier (em) a ser determinado (s) pela legislação então em
ügor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a seradotado em substituição ao Índice extinto, as partes
elegeÉo novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adiüvo.
11.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
11.8. No cálculo dos reaiustes se utilizará a seguinte fórmula:

R-vt-t"1
f /, J,ora",

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a serem reaiustado;

L = Índice inicial - correspondente ao mês do orçamento;
I = índice final - correspondente ao mês de aniversário anual do contrato

L1.9. Poderá ser restâbelecido o equilíbrio econômico-hnanceiro inicial do contrato em caso de força maio4
caso fortuito ou fato do píncipe ou em decorrência de fatos imprevisÍveis ou preúsíveis de consequências
incalculáveis, que inüabilizem a execução do conEato tal como pactuado, respeitâda, em qualquer caso, a
repartição obleüva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art. 124, lnciso [[, alÍnea "d" da Lei
L4,133 /2027, devendo ser formalizado através de ato administraüvo.
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11.9.1. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-
financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido.

11.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo.

CúUSULA DÉCIMÂ SEGUNDÂ . 0BRIGAçÔES PERTINENTES Á LGPD

12,1, As partes deverão cumprir a Lei n" 13,709, de 14 de agosto de 2018 (LGPDJ, quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a

ser firmado, a partir da apresentâção da proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de âceitação expressa.
12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que iusüficarãm seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cincoJ dias úteis sobre todos os contratos de sub
operação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADÁ"

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do aÊ 15 da LGPD, é dever do CONTRÂTADA eliminá-los,
com exceção das hipóteses do arL 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuaÍs e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
12.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

12.7. A CONTRATADA deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusul4 permanecendo integralmente responsável por garanür sua observância.
12.8. A CONTRÁTANTE podeÉ realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a
CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
12.9. A CONTRATADA deveÉ prestaü, no prazo fixado pela CONTRAIANTE, prorrogável iustificadamente,
quaisquer informações acerta dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administraüvos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente ürtual controlado, com registm
indMdual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.37J, com cada acesso, data, hoÉrio e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
12.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolüdos em formato interoperável, a fim de garantir a

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

12.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

cúusulÂ DÉcrMÂ TERCETRA - cÂRÁNTrA DE ExEcuÇao
13.1, A contratação conta com gârântia de execução em valor correspondente a 5016 (cinco por cento) do valor
do contrâto, nos termos do art 96 dâ Lei Federal ns 74.133/202L, e terá o prazo de enüo de 05 (cinco) dias
úteis após solicitação do mesmo.

13.2. Cabeú ao contxatâdo optar por uma das seguintes modalidades de garanüa:
13.2.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avatiados por
seus valores econômicos, conforme dehnido pelo Ministério da Economia;
1 3.2.2. Seguro-garantia;
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13.2.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira deüdamente autoriada a operar no País

pelo Banco Central do Brasil.
13.2.4. Título de capitalizafo custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
13.3, Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da AdministÍação, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garanüa ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução

ou o adimplemento pela Administração.
13.4. O seguro-garantia tem por obietivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo

contratado perante à Administração, inclusive as multas, os preiuízos e as indenizações decorrentes de

inadimplemento, observadas as seguintes regras:

13.4.1. O prâzo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido neste contrato e deverá
acompanhar as modificações refer€ntes à ügência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela

seguradora;

13.4.2. O seguro-garanüa conünuaÉ em ügor mesmo sê o contratado não tiver pago o prêmio nas datas

convencionadas.

cúusurÂDÉcrMÂ euA"RrÂ- DÂs sANçôEs
14.1. Comete infração administratiya, nos termos da lei, o licitânte que, com dolo ou culpa:
14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1,2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao firncionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
14.1,5. Salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente justificado, não manüver a proposta;
14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. Enseiar o retardamento da execução ou da enEega do objeto da licitação sem moüvo justificado;
14.1.8. Apresentâr declaração ou documentação falsa exigida parâ o certame ou prestar declaração falsa
durante a Iicitação;

14.1.9. Fraudar a licitaÉo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1.11. Praticar atos ilícitos com üstas a frustrar os obietivos da licitâção;
14.1.12, praticar ato lêsivo preüsto no arL 5c da Lei nq 12.846, de 2013;
14.2. A Administração podeÉ, garanüda a préüa defesa, aplicar aos licitantes e/ou adiudicatários as seguintes
sanções, sem preiuízo das responsabilidades cMI e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitâr e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitâr ou conmtaf,, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seia promovida sua reabilitaÉo perânte a própria autoridade que aplicou a penalidade.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gmüdade da infuação cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela proüerem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dosórgãos
de controle.
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14.4. Para as infrações previstas nos itens l+.1.4.,14.1.5 e 14.1.6 a multa será de 10% (dez por cento) do
r,"àlor do contrato.
14.5. Para as infrações previstas nos itens 14.1.8, 14.1.9, 14.1.10, 14.1.11 e í4.l.l2 a multa será de 20%
(vinte por cento] do \r"alor do contreto.
14.6. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, L4.1,2,14.1,3 e 14.1,7. A multa será aplicada da seguinte
forma:
a) 1olo (um por cento) sobre o rralor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que os
serviços seiam executados;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações de
ordem técnica emiüdas pela ADMINISTRAçÁO MUNICIPAL.

c) 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratadâ transferir a execução do conh?to a

terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secr€taria;
d) 20016 (ünte por cento) do yalor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da
ConEatada, sem prejuízo de outms penalidades previstas em lei;
14.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraio de inidoneidade para licitar
ou contratar podeÉo ser aplicadas, cumulati\ãmente ou não, à penalidade de multa.
14.8. Na aplicação da sanção de multa seÉ hculada a defesa do inter€ssado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contâdo da data de sua intimação.
14.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administraürra prevista no item 11.1.1., quando
não se iustificar a imposição de penalidade mais grave.

14.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administratirras relacionadas nos itens 14.12, 14.1,3,14.1.4., 14.1.5, 14,1.6 e L4,1.7, quando não
se iustificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conFatar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidadg pelo prazo
máximo de 3 (Eês) anos.

14.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr, em
decorrência da prática das infrações dispostâs nos itens 1+.1f., t4.1,9,14.L 10, 14.11,1 e 14.1.12, bem como
pelas infrações administrativas preüstâs nos itens 14,1.2., 1+.1.3, 14.1,1, 14,1.5., 14.1.6 e 14.1.2 que

iustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratâr, cuia
duração obserraÉ o prazo previsto no arL 156, §5e, da Leins 74.133 /2021.
14.12' A recusa iniusüficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equirralente no prazo estabelecido pela Administração caracterizaá o
descumprimento total da obrigação assumida e o suieitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora dâ licitação.
14.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandaÉ a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administmção, prefer€ncialmente com, no mÍnimo,
3 (Eês) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliaÉ htos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adiudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dâtâ de suâ
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzin
14.14. CabeÉ recurso no Prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contrata4 contado da data da intimação, o qual seÉ dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cincol dias úteis, encaminhará o
recurso com suâ moti\ràção à autoridade superiol que deverá proferir sua decisão no pmzo máximo de 20
(ünteJ dias úteis, contâdo do recebimento dos autos.
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14.15. CabeÉ a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitâr ou contratar no prâzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da inümação, e

decidido no prazo miâximo de 20 (ünte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida âté que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.17. A aplicação das sarções preüstas neste edital não exclui, em hipótese algumâ, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.14.18. O valor da multa aplicada deveÉ ser recolhido ao Tesouro Municipal no
prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento deArrecadaÉo
Municipal - DAM,

14.18.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a
que o licitante fizer jus.

14.18.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor deüdo seÉ cobrado
administraüvamente ou inscrito como Díüda Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução

fiscal, com os encargos correspondentes.
14.19. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas na Lei Federal ne 14.133 /2021 e no
instrumento convocatório.

14.20. Após o deüdo pmcesso administrativo, conforme disposto no EditâI, as multas pecuniárias previstas
neste Instrumento seÉo descontadas de qualquer cÉdito existente no Município em hvor da Contratada ou
cobradas judicialmente, na inexistência deste.

14.21. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que uülÍzada com abuso do
direito parâ facilita4 encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos preüstos neste Contràto ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa iurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administràção, à pessoa iurÍdica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fâto ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise iurídica prévia (arL 160, da Lei
ns 14.133, de 202U.
14.22. O Contratânte deveÉ, no prazo máximo de 15 [quinze] dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relaüvos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Execuüvo Federal. [Art. 161, da Lei ne 14.133, de202l).
14.23. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Leine l4.L33 /21.

cúusulÂ DÉcrMÂ eurNra - DAExrrNçÃo Do coNTRATo
15.1. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação judicial ou
extraludicial e sem que caiba à ConEatada direÍto a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos
seguintes casos:

a] não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de proietos ou de prazos;

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) altemção social ou modificagão da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de
concluir o contrato;
d) decretação de falência ou de insolvência cMl, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
e) caso fortuito ou força maioç regularmente compro dos, impeditivos da execução do contrato;
fJ atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do
anteproieto que dela resultaç ainda que obtida no prazo previsto;
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g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou

impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) razões de interesse público, iustificadas pela autoridade máxima do órgão ou da enüdade contratante;

i) não cumprimento das obrigações relaüvas à resenra de cargos preüsta em lei, bem como em outrâs normas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Preüdência Social ou para aprendiz.

1S.2. O Contratado teÉ direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

a) supressão, por parte da Adminisração, de serviços ou compras que acarrete modificaÉo do valor inicial do

contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;

bJ suspensâo de execução do contrato, por ordem escrita da Administmção, por prazo superior a 3 (trêsJ

meses;

c) repeüdas suspensões que totalizem 90 (noventa] dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório

de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistâs desmobilizações e mobilizações e ouEas

preüstas;
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos deüdos pela Administração por despesas de serviços;

e) não liberação pela Ádministração, nos prazos conEatuaiq de áre4local ou obieto, para execução de serviço,

e de fontes de materiais naturais especificadas no pmjeto, inclusive deüdo a atraso ou descumprimento das

obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas

públicas ou a licenciamento ambiental.

15.3. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b': "c" e "d" do subitem 12.2 deste edital, observaÉo
as seguintes disposiçôes:
a) não serão admiüdas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra,

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praücado, do qual tenha participado ou
para o qual tenha contribuído;
b) asseguraÉo ao conúatado o direito de optar pela suspensão do cump mento das obrigações assumidas

até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato,
na forma da alínea "d" do inciso II do coput do arL 124 desta Lei.

15.4. Além da aplicação das multas iá preüstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,
independente de notificação iudicial ou extraiudicial, sem que assista à Conratada o direito de reclamar
indenizações relaüvas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses preüstas na Legislação, na forma dos

artigos 137, 138 e 139 da Lei ns L4.133/202L.
15.5. O procedimento de extinção observaÉ os ditames previstos nos artigos 138 e 139 da Leine 14.133/2021.

cúusulA DÉcrMÁ sEmA - PUBLr€ÂçÂo
16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma preüsta no arL 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio eletrônico oficial,
em atenÉo ao art. 91, caput, da Lei ns 74.133, de 2021.

cúusulÂ DÉcruA sÉTrMA - DÁs DrsposrçôEs FrNArs
17.1. O CONTRATADO se obrigâ a mantex, durante todâ a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução ünculada ao edital de licitação e à proposta
licitatória.
17.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogaüyàs dispostas no artigo 104
da Lei Nacional ne 14,133/2021.
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17.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administmção ou por acordo das partes,

com as devidas justificatiràs, nos casos previstos na Lei Nacional ne 14.133/2027.
17.5. A inadimplência do contrâtado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o obieto do contrato
ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
17.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contràtuais e legais, não
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
17.7. AAdministrâção rejeitará, no todo ou em parte, os itens fornecidos em desacordo com os termos do edital,
da proposta e deste contrâto.
17.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento

licitatório e a proposta adiudicada.
17.9. A Contratada, na ügência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados
por seu pessoal, eximida a Contratánte de quaisquêr reclamações e indenizações.

17.10. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Agente de Contratação durante a sessão e pelo Secretário
Ordenador de Despesa mediante aplicaçâo da Lei nc 14.733 /2021.

CúUSULA DÉCIMÂ oITAvA - Do FoRo
18.1. O foro da Comarca de hacema é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste
Contrato, em obediência ao disposto no § 10 do artigo 92 da Lei ne 14.133 /2021.
Assim pactuadas, as partes firmam o presentÊ Instrumento, perante testemunhas que também o assinam, para
que produza os seus jurídicos e legais efeitos.
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